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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”
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- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situação 
concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvidos 
na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, o 
assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é 
evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, 
em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o 
enunciador deve construir um texto que revele isso. Em outros 
termos, essas qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. 
Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações 
para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é 
um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão 
válida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia 
ou proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo 
do raciocínio empregado na argumentação. A persuasão não 
válida apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, 
chantagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a 
inflexão de voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a favor 
e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresenta 
dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na dissertação, 
ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, 
debate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, 
a possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 

um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos 
fundamentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de 
vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de 
discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas vezes, 
a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício 
para aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em 
desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de 
uma ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição 
totalmente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresentaria 
contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo 
de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno 
em questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 
sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou 
o método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que 
parte do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência 
são a mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a 
conclusões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em 
partes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio 
cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em 
partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os 
seus elementos e determinar o lugar de cada um no conjunto da 
dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação 
acadêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, 
e a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
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Foi nesta época que o Sr. Irênio Chaves fez o primeiro Projeto 
de Emancipação de Água Comprida, o qual não obteve êxito de-
vido à falta de interesse de um deputado estadual que recebeu a 
incumbência de trabalhar na Assembleia Legislativa pela liberta-
ção do distrito.

Verificou-se através de pesquisa do Instituto Brasileira de 
Geografia e Estatística, que no distrito de Água Comprida, exis-
tiam 15.000 habitantes, o que possibilitaria a reivindicação de 
transformar a comunidade em município.

Em 1961, Hermínio Manoel Bonifácio, o popular “Mimi” foi 
encarregado de participar ao deputado Padre Luiz Palmeira, a de-
cisão dos habitantes do distrito.

À época, o prefeito da cidade (de Salvador), Heitor Dias Pe-
reira, ao tomar conhecimento da reivindicação dos moradores do 
distrito de Água Comprida, procurou dificultar a ação, pois não 
era de interesse da Prefeitura de Salvador, perder a renda propor-
cionada pela Fábrica de Cimento Aratu, pela Cerâmica Senhor do 
Bonfim, e outras empresas, chegando a enviar cinco sindicalistas 
ao distrito, para ajudar contra a reivindicação.

Em 27 de julho do mesmo ano, Astério Andrade, Aniceto dos 
Santos, Walter Tolentino Álvares, Hermínio Manoel Bonifácio e 
mais cinco sindicalistas reuniram-se com o deputado Padre Luiz 
Palmeira e, em acirrada discussão, decidiram continuar a luta. No 
dia seguinte, o Padre Luiz Palmeira procurou o Vice-Governador, 
em exercício, Dr. Orlando Moscoso Barreto de Araújo, que subs-
tituía o Governador General Juracy Montenegro Magalhães, re-
cebendo o comunicado de que um plebiscito já havia sido autori-
zado pela justiça, para definir se os moradores queriam ou não a 
emancipação.

Numa noite memorável, na Escola Clarice Ferreira, onde se 
realizava uma Assembleia para discutir o plebiscito, o Padre Luiz 
Palmeira, fez uso da palavra e “com sua pujança de guerreiro e sua 
exímia eloquência de tribuno, aliada às suas inteligentes réplicas, 
foi eliminando um a um os contra a emancipação” (Apolinário da 
Hora – Água Comprida – 2005).

O Deputado Padre Luiz Palmeira convocou todos os deputa-
dos que faziam parte da Comissão de Municipalidades, na Assem-
bleia Legislativa, aprovando o projeto de emancipação do municí-
pio sem a necessidade de realização do plebiscito. A Lei nº  1.538 
de 07 de novembro de 1961, foi sancionada pelo Vice-Governa-
dor, criando assim o nosso município.

No dia seguinte, uma caravana composta pelo deputado Pa-
dre Luiz Palmeira, vereadores de Salvador e convidados, foi rece-
bida por Altamirando de Araújo Ramos e sua esposa Sra. Noêmia 
Meireles Ramos que, reunindo-se aos emancipadores e comuni-
dade, comemoraram o feito.

As eleições para prefeito e vereadores, foram realizadas em 
03 de outubro, de acordo com o art. 3° da Lei 1.538, sendo eleito 
o Dr. Cícero Simões da Silva Freitas, o primeiro Prefeito de Simões 
Filho.

A instalação do município e posse dos eleitos efetivou-se em 
07 de abril de 1963, ficando o seu território, provisoriamente, sob 
a administração do município de Salvador, que ficou obrigado a 
aplicar no distrito de Água Comprida, até a sua emancipação defi-
nitiva, 70% da renda arrecadada no mesmo.

Antes da legislação própria, vigorou a do município de Salva-
dor, salvo a Lei Orçamentária, que foi decretada quinze dias após 
a instalação do município por ato do prefeito Cícero Simões, me-
diante proposta do Departamento das Municipalidades.

A segunda pessoa a ocupar o poder executivo através de elei-
ção direta, foi a Sra. Noêmia Meireles Ramos e, a terceira, o Dr. 
Berlindo Mamede de Oliveira.

Em 22 de junho de 1972, através do Decreto Lei nº 1.225, o 
município foi considerado área de segurança nacional, passando a 
ser administrado pelo Prefeito nomeado.

Por conta desse decreto, a população do município deixou 
de participar diretamente da escolha de seu prefeito, ficando tal 
encargo com o Presidente da República, que logo designou como 
Prefeito o engenheiro Walter Aragão de Souza, que governou de 
fevereiro de 1973 a janeiro de 1976.

O segundo prefeito, designado pelo Presidente da República 
foi o engenheiro civil Dr. João Filgueira Simões Filho, que gover-
nou o município de janeiro de 1976 a dezembro de 1985. Com 
a abertura política, o município deixou de ser área de segurança 
nacional, readquirindo o direito de escolher diretamente, através 
do voto, seus dirigentes o que voltou a ocorrer em 15 de novem-
bro de 1985, sendo eleito o Sr. Eduardo de Santana Simões, que 
governou de janeiro de 1986 a dezembro de 1988.

Em seguida o município foi governado pelo Dr. Berlindo Ma-
mede de Oliveira de 1989 a 1992, pelo Dr. José Eduardo Mendon-
ça de Alencar de 1993 a 1996, pelo Sr. Edson Almeida de Jesus 
de 1997 a 2000, pelo Dr. José Eduardo Mendonça de Alencar de 
2001 a 2004, pelo Sr. Edson Almeida de Jesus de 2005 a 2008, e 
novamente pelo Dr. José Eduardo Mendonça de Alencar de 2009 
a 2016.

Em 2017, o Sr. Diogenes Tolentino Oliveira, que já havia sido 
vice-prefeito da cidade entre os anos de 2005 e 2008, e vereador 
entre os anos de 1996 e 2003, foi eleito pela primeira vez Prefeito 
do Município de Simões Filho. Em 2020, o então Prefeito Diogenes 
foi reconduzido ao cargo de Chefe do Executivo municipal para 
governar a cidade durante o quadriênio de 2021-2024 estando, no 
momento, no segundo ano do seu segundo mandato.

Simões Filho é a 7ª economia do Estado da Bahia, e caminha 
cada vez mais na melhoria de condições de renda e qualidade de 
vida de sua população.

A apenas 20 km de Salvador, Simões Filho é considerada um 
dos mais fortes polos industriais da Bahia, possuindo hoje quase 
200 indústrias nos mais diversos seguimentos e um porto natural 
extremamente protegido a baía de Aratu, importante fator para 
escoamento de produção das indústrias locais.
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CLIMA – RELEVO – HIDROGRAFIA
Devido a grande proximidade do litoral, Simões Filho apre-

senta clima úmido com temperaturas médias anuais de 24,7º C, 
pluviosidade média anual entre 1600 e 2000mm, sendo que as 
maiores concentrações pluviométricas ocorrem entre os meses 
de abril e junho.

As formas de relevo predominantes no município são os Tabu-
leiros Pré-Litorâneos, as Planícies Marinhas e Fluviomarinhas e as 
Baixadas Litorâneas, associadas a uma geologia com presença de 
conglomerados, gnaisses, arenitos, depósitos fluviais e costeiros 
(areais de praias, dunas mangues, terraços e cordões litorâneos).

A hidrografia é composta pela bacia do rio Joanes, sendo os 
principais afluentes os rios Córrego Cantagalo e o Córrego Muri-
queira. Ao longo da bacia aparecem as represas Joanes I, Joanes 
II, Ipitanga II e Ipitanga III, importantes para o abastecimento de 
água da Região Metropolitana de Salvador.

POPULAÇÃO

População estimada [2021] 137.117 pessoas  

População no último censo 
[2010]

118.047 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 586,65 hab/km²

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2020, o salário médio mensal era de 2.1 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 29.4%. Na comparação com os outros municípios do esta-
do, ocupava as posições 67 de 417 e 4 de 417, respectivamente. 
Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 
1571 de 5570 e 557 de 5570, respectivamente. Considerando 
domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo 
por pessoa, tinha 43.2% da população nessas condições, o que o 
colocava na posição 383 de 417 dentre as cidades do estado e na 
posição 2344 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos tra-
balhadores formais [2020]

2,1 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2020] 39.910 pessoas  

População ocupada [2020] 29,4 %  

Percentual da população com 
rendimento nominal mensal 
per capita de até 1/2 salário 

mínimo [2010]

43,2 % 

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de 
idade [2010]

95,9 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental 
(Rede pública) [2021]

4,9  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental 
(Rede pública) [2021]

4,3  

Matrículas no ensino fundamental [2021] 17.167 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2021] 6.634 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2021] 761 docentes  

Docentes no ensino médio [2021] 337 docentes  

Número de estabelecimentos de ensino 
fundamental [2021]

85 escolas  

Número de estabelecimentos de ensino 
médio [2021]

16 escolas 

ECONOMIA

PIB per capita [2020] 36.500,46 R$  

Percentual das receitas oriundas de 
fontes externas [2015]

79,8 %  

Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) [2010]

0,675  

Total de receitas realizadas [2017] 349.440,53 R$ (×1000)  

Total de despesas empenhadas 
[2017]

293.260,80 R$ (×1000) 

SAÚDE
A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 17.15 

para 1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são 
de 0.4 para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os mu-
nicípios do estado, fica nas posições 141 de 417 e 315 de 417, res-
pectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas 
posições são de 1329 de 5570 e 3606 de 5570, respectivamente.

Mortalidade Infantil [2020] 17,15 óbitos por mil nascidos 
vivos  

Internações por diarreia [2016] 0,4 internações por mil habi-
tantes  

Estabelecimentos de Saúde 
SUS [2009]

17 estabelecimentos 

MEIO AMBIENTE
Apresenta 64.6% de domicílios com esgotamento sanitário 

adequado, 44.5% de domicílios urbanos em vias públicas com ar-
borização e 35.3% de domicílios urbanos em vias públicas com 
urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimenta-
ção e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios 
do estado, fica na posição 48 de 417, 332 de 417 e 28 de 417, 
respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Bra-
sil, sua posição é 1624 de 5570, 4338 de 5570 e 949 de 5570, 
respectivamente.

Área urbanizada [2019] 31,89 km²  

Esgotamento sanitário adequa-
do [2010]

64,6 %  

Arborização de vias públicas 
[2010]

44,5 %  

Urbanização de vias públicas 
[2010]

35,3 %  




